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ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DA

COMISSÃO ANDINA DE JURISTAS DE ACORDO COM O PROCESSO DE REGISTRO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA


Este documento foi elaborado pela Secretaria do Processo de Cúpulas com a finalidade de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos sobre a Comissão Andina de Juristas, organização da sociedade civil.


Constam das informações prestadas neste relatório, em conformidade com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, um resumo e uma relação dos diversos elementos e documentos apresentados pela Comissão Andina de Juristas, em cumprimento ao disposto nas mencionadas diretrizes.

1. Antecedentes


A Comissão Andina de Juristas foi fundada em Lima, Peru, em 1982, para a defesa da democracia, do Estado de Direito e dos direitos humanos e para a promoção da participação da sociedade civil nos países da região andina.


A Comissão Andina de Juristas é uma organização independente e não-governamental que executa projetos com vistas a garantir a vigência dos direitos humanos, o fortalecimento das instituições democráticas, o melhoramento da administração da justiça, a legislação sobre direitos humanos, a defesa da democracia, o combate às drogas ilícitas, o respeito à constituição dos Estados, a segurança do cidadão, as defensorias públicas e a promoção e proteção dos direitos das mulheres e dos povos indígenas, entre outros.


A Comissão Andina de Juristas desenvolve suas atividades em quatro áreas de trabalho –direitos humanos, modernização do Estado, participação do cidadão e ação internacional em defesa da democracia – e executa suas tarefas com o apoio dos recursos da cooperação internacional doados pela Agência Sueca para o Desenvolvimento Internacional (ASDI) e pelos Países Baixos e mediante projetos financiados pela Fundação Ford.

A Comissão Andina de Juristas também goza de status consultivo perante o Conselho Econômico e Social (ECOSOC), da Organização das Nações Unidas, desde 1987 e assinou, em 28 de dezembro de 1983, Acordo de Cooperação com a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

A Comissão Andina de Juristas apresentou sua solicitação em 14 de julho de 2003.

2. Nome, endereço e data de constituição da organização


Nome:


Comissão Andina de Juristas


Endereço:

Los Sauces 285, Lima 27 Perú


Telefone:

511 440 7907


Fax:


511 442 8094


Página na Web:
 
www.cajge.org.pe

Correio eletrônico:
postmast@cajpe.org.pe

Presidente:

Carlos Ayala Corao

Data de constituição:
9 de agosto de 1982


Diretor-Geral:

Diego García – Sayán
3. Principal área de atuação e relação com atividades da OEA


A Comissão Andina de Juristas tem por objetivo trabalhar em prol do fortalecimento do Estado de Direito e das instituições democráticas, com a finalidade de promover a efetiva vigência dos direitos humanos na região andina.  Suas atividades se concentram em:

· Zelar pelo respeito aos direitos humanos na região andina mediante o fortalecimento da capacidade de promoção, proteção e defesa dos direitos fundamentais.

· Fortalecimento dos mecanismos de proteção permanente dos direitos humanos.

· Promoção da eqüidade de gênero.

· Defesa e proteção dos direitos dos grupos indígenas e grupos vulneráveis
· Contribuir para a modernização dos Estados da região andina mediante ações destinadas a melhorar e fortalecer os sistemas governamentais de representação popular, normativos e judiciais.

· Fortalecimento dos programas de descentralização.

· Reforma dos partidos políticos.

· Fortalecimento dos sistemas legislativos e judiciais.

· Promover a efetiva participação do cidadão no setor público dos países andinos, com a finalidade de promover o equilíbrio das relações entre o Estado e a sociedade civil.

· Fortalecimento dos mecanismos de controle político e tomada de decisões mediante a participação do cidadão.

· Fortalecimento dos mecanismos que asseguram o exercício da liberdade de expressão e de controle do cidadão para o combate à corrupção.

4. Contribuições da organização de interesse para a OEA


A Comissão Andina de Juristas considera que sua participação nas atividades da OEA pode contribuir para o fortalecimento das instituições democráticas da região andina, mediante programas e projetos de produção e gestão do conhecimento; e influenciar a opinião das comunidades locais, nacionais e internacionais, a assistência técnica e os programas de capacitação destinados ao seguinte:

· Fortalecimento da institucionalidade democrática de caráter público e a defesa dos direitos humanos.

· Apoio aos sistemas de representação popular, especialmente dos partidos políticos, dos sistemas legislativos e judiciais.

· Promoção do exercício da liberdade de expressão, do adequado exercício da função pública e dos mecanismos de controle da sociedade civil.

· Análise, pesquisa e promoção de normas legais e jurídicas adotadas pelos países andinos.

5. Definição de áreas de trabalho da OEA


A Comissão Andina de Juristas se dispõe a colaborar com a OEA nos programas específicos destinados ao fortalecimento e à defesa da democracia e dos direitos humanos, em conformidade com as “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, resolução CP/RES. 759 (1217/99).  A Comissão apoiará as atividades da OEA nas seguintes áreas:

· Divulgação e promoção do texto da Carta Democrática Interamericana da OEA e da Carta Andina dos Direitos Humanos.

· Apoio às atividades de acompanhamento e atendimento de fatores ou situações que possam atentar contra a estabilidade democrática, como o narcotráfico, o terrorismo e a corrupção.

· Apoio às ações destinadas à prevenção de conflitos, com a finalidade de contribuir para a consolidação da democracia.

· Apoio ao diálogo político verificado na OEA com o objetivo de prevenir conflitos.

· Apoio às atividades de promoção e proteção dos direitos humanos, da institucionalidade democrática e do Estado de Direito.

6.
Documentação entregue à OEA

· Carta dirigida ao Secretário-General.

· Ato constitutivo de 9 de agosto de 1982.

· Estatuto de 1982.

· Certificado de Constituição de 1982.

· Relatório financeiro 2002 – 2001, auditado por KPMG Caipo.

· Relatório de execução do Plano Trienal de 2002.
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